
0 
Página 1 de 161 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Estrada Principal de Alapraia 
2765 - 013 Estoril 

 

Regimento do Conselho Pedagógico 
 

 

2023/2027 



2  

SECÇÃO I – DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

 

Artigo 1.º Objeto 

O presente regimento regula o funcionamento do conselho pedagógico do Agrupamento de Escolas de 

Alapraia. 

 

Artigo 2.º Enquadramento legal 

O conselho pedagógico do Agrupamento de Escolas de Alapraia rege-se pelo Decreto-Lei nº 75/2008, 

de 22 de abril, alterado pelo Decreto-Lei nº 224/2009, de 11 de setembro, e alterado e republicado pelo 

Decreto-Lei nº 137/2012, de 22 de abril, bem como pelo regulamento interno. 

 

Artigo 3.º Caracterização 

De acordo com o artigo 31.º do Decreto-Lei nº 75/2008, de 22 de abril, na sua redação atual, o conselho 

pedagógico é o órgão de coordenação e supervisão pedagógica e orientação educativa do agrupamento, 

nomeadamente nos domínios pedagógico-didático, da orientação e acompanhamento dos alunos e da 

formação inicial e contínua do pessoal docente. Toda a atividade do conselho pedagógico deve 

desenvolver-se no respeito pelos princípios de democraticidade e participação consagrados na Lei de 

Bases do Sistema Educativo. 

 

Artigo 4.º Composição 

1. O conselho pedagógico é composto pelos seguintes elementos: 

a. Diretor do Agrupamento (presidente do conselho pedagógico por inerência); 

b. Coordenadora do Departamento do Pré-escolar; 

c. Coordenadora do Departamento do 1.º Ciclo; 

d. Coordenadora do Departamento de Línguas; 

e. Coordenadora do Departamento de Ciências Sociais e Humanas; 

f. Coordenadora do Departamento de Matemática e Ciências Experimentais; 

g. Coordenador do Departamento de Expressões; 

h. Coordenador do Departamento de Educação Física; 

i. Coordenadora do Departamento de Educação Especial; 

j. Representante dos Coordenadores de diretores de turma (2.º e 3.º ciclos do ensino básico); 

k. Coordenador de Projetos; 

l. Coordenadora de Cidadania e Desenvolvimento; 

m. Coordenadora da Equipa Multidisciplinar de Apoio à Educação Inclusiva; 

n. Coordenadora das Bibliotecas Escolares; 

o. Coordenadora do Projeto de Autonomia e Flexibilidade Curricular. 

 

2. A convite do diretor, poderão ainda estar presentes em reuniões de conselho pedagógico, outros 

elementos, sem direito a voto. 
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Artigo 5.º Designação dos representantes 

Os membros do conselho pedagógico são designados/eleitos de acordo com o determinado no Decreto-

Lei nº 75/2008, de 22 de abril, na sua redação atual. 

 

Artigo 6.º Vice-presidente 

1. O vice-presidente do conselho pedagógico é eleito em assembleia plenária. 

2. Compete ao vice-presidente substituir o presidente na sua ausência. 

 

Artigo 7.º Competências 

Sem prejuízo das competências que lhe são cometidas por lei, ao conselho pedagógico compete: 

a) Elaborar e aprovar o respetivo regimento; 

b) Elaborar a proposta de projeto educativo a submeter pelo diretor ao conselho geral; 

c) Apresentar propostas para a elaboração do regulamento interno e dos planos anual e 

plurianual de atividades e emitir parecer sobre os respetivos projetos; 

d) Emitir parecer sobre as propostas de celebração de contratos de autonomia; 

e) Elaborar e aprovar o plano de formação e de atualização do pessoal docente; 

f) Definir critérios gerais nos domínios da informação e da orientação escolar e vocacional, 

do acompanhamento pedagógico e da avaliação dos alunos; 

g) Propor aos órgãos competentes a criação de áreas disciplinares ou disciplinas de conteúdo 

regional e local, bem como as respetivas estruturas programáticas; 

h) Definir princípios gerais nos domínios da articulação e diversificação curricular, dos apoios 

e complementos educativos e das modalidades especiais de educação escolar; 

i) Propor o desenvolvimento e experiências de inovação pedagógica e formação, no âmbito 

do agrupamento e em articulação com instituições ou estabelecimentos de ensino superior; 

j) Definir os critérios gerais a que deve obedecer a elaboração dos horários; 

k) Definir os requisitos para a contratação de pessoal docente, de acordo com o disposto na 

legislação aplicável; 

l) Propor mecanismos de avaliação dos desempenhos organizacionais e dos docentes, bem 

como da aprendizagem dos alunos, credíveis e orientados para a melhoria da qualidade do serviço 

de educação prestado e dos resultados das aprendizagens; 

m) Participar, nos termos regulamentados em diploma próprio, no processo de avaliação do 

desempenho do pessoal docente, nomeadamente:  

 Eleger os quatro docentes que integram a secção de avaliação do desempenho docente; 

 Aprovar o documento de registo e avaliação do desenvolvimento das atividades realizadas 

pelos avaliados nas dimensões previstas no artigo 4.º do Decreto Regulamentar nº 

26/2012, de 21 de fevereiro; 

 Aprovar os parâmetros previstos na alínea b) do n.º 1 do artigo 6.º do Decreto 

Regulamentar nº 26/2012, de 21 de fevereiro; 

n) Emitir propostas relativamente à possibilidade de flexibilização do horário das AEC; 

o) Emitir propostas no que diz respeito aos domínios de oferta das AEC, bem como à sua 

duração semanal; 

p) Avaliar o impacto que as atividades desenvolvidas tiveram nos resultados escolares (no 
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final de cada ano escolar), deliberando sobre um plano estratégico para o ano seguinte; 

q) Definição dos critérios de avaliação referente às aprendizagens relacionadas com as 

componentes do currículo de caráter transversal; 

r) Aprovar o modelo de «programa educativo individual» e dos relatórios circunstanciados 

referidos nos artigos 9º e 13º do Decreto-Lei nº 3/2008, de 7 de janeiro, respetivamente; 

s) Definir e aprovar as regras a que devem obedecer a realização e avaliação das atividades 

de recuperação da aprendizagem, de acordo com o disposto no artigo 20º da Lei nº 51/2012, de 5 de 

setembro; 

t) Deliberar, sob proposta do professor titular de turma ou do conselho de turma, 

relativamente aos casos especiais de progressão; 

u) Emitir parecer relativamente aos casos em que o conselho de turma mantenha a sua 

deliberação no que concerne aos pedidos de revisão da avaliação apresentada pelos encarregados de 

educação. 

 

 

 

 

SECÇÃO II – REUNIÕES 

 

Artigo 5.º Presidente 

1- Cabe ao diretor, na qualidade de presidente do conselho pedagógico por inerência, além de outras 

funções que lhe sejam atribuídas, abrir e encerrar as reuniões, dirigir os trabalhos e assegurar o 

cumprimento das leis e a regularidade das deliberações. 

2- O presidente pode, ainda, suspender ou encerrar antecipadamente as reuniões, quando circunstâncias 

excecionais o justifiquem, mediante decisão fundamentada, a incluir na ata da reunião. 

 

Artigo 6.º Substituição do Presidente 

O presidente é substituído pelo vice-presidente. 

 

Artigo 7.º Secretário 

As reuniões são secretariadas, em regime rotativo e por ordem alfabética, por um dos membros do 

conselho pedagógico. 

 

Artigo 8.º Reuniões ordinárias 

1- O conselho pedagógico reúne ordinariamente uma vez por mês.  

2- O calendário das reuniões ordinárias é definido em Conselho pedagógico, no início do ano letivo. 

3- Quaisquer alterações ao dia e hora fixados para as reuniões devem ser comunicadas a todos os 

membros, de forma a garantir o seu conhecimento seguro e oportuno. 

 

Artigo 9.º Reuniões extraordinárias 

1- As reuniões extraordinárias têm lugar mediante convocação do presidente, salvo disposição especial. 

2- O presidente é obrigado a proceder à convocação sempre que pelo menos um terço dos membros em 

efetividade de funções lho solicite por escrito, indicando o assunto que desejam ver tratado; ou sempre 
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que um pedido de parecer do conselho geral ou do diretor o justifique. 

3- A convocatória da reunião deve ser feita para um dos 15 dias seguintes à apresentação do pedido, mas 

sempre com a antecedência mínima de quarenta e oito horas sobre a data da reunião extraordinária; da 

convocatória devem constar, de forma expressa e especificada, os assuntos a tratar na reunião. 

 

 

Artigo 10.º Convocatórias 

1- As convocatórias são enviadas por correio eletrónico a todos os membros com, pelo menos, 48 horas 

de antecedência, quer para as reuniões de caráter ordinário quer para as reuniões extraordinárias. 

 2- As reuniões são realizadas na hora e local indicados na convocatória.  

3- A ordem de trabalhos de cada reunião é estabelecida pelo presidente, que, salvo disposição especial 

em contrário, deve incluir os assuntos que para esse fim lhe foram indicados por qualquer membro, desde 

que sejam da competência do conselho pedagógico e o pedido seja apresentado por escrito com a 

antecedência mínima de cinco dias sobre a data da reunião.  

4- A ordem de trabalhos deve ser entregue a todos os membros com a antecedência mínima de, pelo 

menos, quarenta e oito horas sobre a data da reunião.  

5- Só podem ser objeto de deliberações os assuntos incluídos na ordem de trabalhos da reunião, salvo 

se, tratando-se de reunião ordinária, pelo menos dois terços dos membros reconhecerem a urgência de 

deliberação imediata sobre outros assuntos. 

 

Artigo 11.º Quórum 

 1- O conselho pedagógico só pode deliberar quando esteja presente a maioria dos seus membros. 

 2- Não se verificando na primeira convocação o quórum previsto no número anterior, será convocada 

nova reunião, com o intervalo de, pelo menos, vinte e quatro horas, prevendo-se nessa convocação que 

o conselho pedagógico delibere desde que esteja presente um terço dos seus membros, em número não 

inferior a três. 

 

Artigo 12.º Votação e deliberações 

1. Só podem ser objeto de deliberação os assuntos incluídos na Ordem de Trabalhos da reunião, exceto 

se pelo menos dois terços dos membros reconhecerem a urgência de deliberação imediata sobre outros 

assuntos.  

2. As votações podem ser nominais, nos casos comuns, e por escrutínio secreto, quando se trate de 

assuntos referentes a pessoas e outros assuntos de complexidade reconhecida pelo Conselho. Em caso 

de dúvida compete ao conselho deliberar sob a forma de votação.  

3. Não é permitida a delegação de voto.  

4. É proibida a abstenção dos membros do conselho pedagógico que estejam presentes na reunião e 

que não se encontrem impedidos de intervir.  

5. Não podem estar presentes no momento da discussão nem da votação, os membros que estejam 

legalmente impedidos.  

6. Iniciada a votação, ninguém pode usar da palavra até ser conhecido o resultado da mesma.  

7. As deliberações dos Conselheiros são tomadas por maioria simples dos votos validamente expressos 

pelos membros presentes na reunião, salvo nos casos em que este regimento ou a legislação em vigor 

estabelecer diferentemente.  

8. Em caso de empate na votação, o Presidente do conselho pedagógico tem voto de qualidade, salvo se 
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a votação se tiver efetuado por escrutínio secreto.  

9. Havendo empate em votação por escrutínio secreto, proceder-se-á imediatamente a nova votação e, 

se o empate se mantiver, proceder-se-á a votação nominal.  

 

Artigo 13.º Ata da reunião 

1- De cada reunião será lavrada ata, onde constará um resumo de tudo o que nela tiver ocorrido, 

indicando, designadamente, a data e o local da reunião, os membros presentes, os assuntos apreciados, 

as deliberações tomadas e a forma e o resultado das respetivas votações.  

2- As atas são lavradas pelo secretário e postas à aprovação de todos os membros na Drive partilhada do 

conselho pedagógico. 

3- Das reuniões do conselho pedagógico será igualmente lavrada uma minuta dos assuntos tratados e 

das deliberações tomadas, para dar conhecimento aos docentes, na reunião de departamento seguinte, 

sendo esta da responsabilidade do secretário que lavrou a ata. 

4- As deliberações do conselho pedagógico só podem adquirir eficácia depois de aprovadas as respetivas 

atas.  

5- As atas deverão ser elaboradas em suporte informático e enviadas via e-mail, até quarenta e oito horas 

antes da reunião do conselho pedagógico que irá aprová-la. Após a sua aprovação, as atas deverão ser 

impressas em papel, entregues na direção, assinadas pelo diretor e pelo secretário, a fim de serem 

arquivadas em dossiê próprio existente no gabinete da direção. 

 

Artigo 14.º Disposições finais 

1- A duração das reuniões de conselho pedagógico não deverá exceder as três horas.  

3- As faltas dadas às reuniões do conselho pedagógico correspondem a dois tempos letivos.  

 

Artigo 15.º Do regimento 

O regimento é elaborado ou revisto nos primeiros 30 dias do mandato do órgão a que respeita (número 

2, do artigo 55º, do Decreto-Lei nº 75/2008, de 22 de abril, na sua redação atual). 

 

Artigo 16.º Casos omissos 

Todas as situações omissas neste regimento e que não possam ser resolvidas pelo regulamento interno 

do Agrupamento de Alapraia serão resolvidas de acordo com as disposições legais em vigor. 

 

 

 

Aprovado em reunião do conselho pedagógico do dia 13 de dezembro de 2023. 

 

O Presidente do conselho pedagógico, Luís Malta Teixeira, Diretor 


